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Opiniao: Dividir competéncias nao basta para evitar contaminacgéao

Em recente decisdo cautelar, no ambito da ADI 6.298-M C/STF, o ministro Dias Toffoli afirmou que a
experiéncia do juiz das garantias existe no ambito do processo penal brasileiro, mesmo antes da L ei
13.694/19:

"Ressalte-sg, inclusive, que afigurado juiz das garantias ndo € nova no sistemajuridico patrio. Na
capital paulista, funciona, ha décadas, o Departamento de Inquéritos Policiais (DIPO), o qual, nos termos
do Provimento n°® 167/1984, concentra '[t]odos os atos relativos aos inquéritos policiais e seu incidentes,
bem como os pedidos de habeas corpus' (artigo 2°). Portanto, em S&o Paulo ja ocorre a cisdo de
competéncia determinada pela lei questionada, ficando a atividade de supervisdo dos atos de
investigacao a cargo dos juizes especia mente designados para tanto, atuantes no Departamento de
Inquéritos Policiais. O fato de os juizes do DIPO ndo serem competentes para o recebimento da dendncia
n&o desnatura sua funcéo, na esséncia, de juiz das garantias.”

E possivel referir algumas experiéncias, no Brasil, em que se pretendeu fracionar as competéncias da
persecucao penal, em que um juiz atuaria na fase de investigacdo e outro durante o processo de
conhecimento.

Assim, por exemplo, criou-se na Comarca de S&o Paulo, através do Provimento 167, de 27 de janeiro de
1984, o Servico de Inquéritos Policiais. Naforma do artigo 2°, do Provimento 167/84, "todos os atos
relativos aos inquéritos policiais e seus incidentes, bem como os pedidos de habeas corpus, seréo
processados perante o Juiz Corregedor e Juizes Auxiliares designados para o servico ora criado.
Aquel es incidentes compreendem, inclusive autos de prisio em flagrante, pedidos de restituicéo de
coisas apreendidas e pedidos de prisao preventiva."

A competéncia dos juizes do Servico de Inquéritos Policiais, naforma daregrado artigo 6°, do
Provimento 167/84, cessa "com a manifestacéo final do Ministério Publico” nos inquéritos policiais,
quando os autos "retornaréo aos Distribuidores Criminais, para distribuicdo as Varas'.

Apobs o exercicio do direito de acdo, cessa a competéncia dos juizes da fase de investigacdo, cabendo ao
juiz do processo realizar o juizo de admissibilidade (positivo ou negativo) da acusacéo.

Posteriormente, criou-se o Departamento de Inquéritos Policiais e Policia Judiciaria (D1PO), através do
Provimento 233/1985, do Conselho Superior da Magistratura do TJSP, tendo-se repetido, na parte das
funcgdes jurisdicionais, o quanto disposto naregra do artigo 2°, do Provimento 167/84.

Em 2013, o DIPO é formalmente incorporado a organizacdo judiciaria de Sdo Paulo, atravésda L el
Complementar Estadual 1.208/2013 (posteriormente alterada pela Lei Complementar Estadual
1.214/2013), que naregra do artigo 1°, caput, instituiu o Departamento Estadual de Inquéritos Policiais,
mantendo-se a separacéo do juiz com atuagao na fase de investigagdo preliminar em relagéo ao juiz da
fase processual.

Em sentido andlogo, criou-se através do Decreto Judiciario 543/93, a Central de Inquéritos Policiais na
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Comarca de Curitiba, "para controle de inquéritos policiais, demais pecas informativas e outros feitos
de natureza criminal ainda ndo distribuidos, de competéncia das Varas Criminais ndo especializadas e
do Tribunal do Jdri."

Segundo aregrado artigo 6°, do DJ 543/1993, competia ao juiz da Central de Inquéritos, dentre outras
funcdes, "decidir sobre matéria afeta ao plantdo judiciario” (inc. 11), "decidir a respeito de outras
medidas judiciais eminquéritos policiais (inc. I11) e "determinar o arguivamento do inquérito, peca
informativa ou outro feito de natureza criminal, na forma da lei, ou tomas as providéncias previstas no
artigo 28, do CPP" (inc. IV).

A competénciado juiz da Central de Inquéritos cessava com o oferecimento da dendincia ou queixa
(artigo 4°, do DJ 543/1993), quando os autos do processo eram distribuidos a outro juiz de primeiro grau
com competéncia criminal, pararealizar o juizo de admissibilidade da acusacéo e, em caso de
recebimento dainicial acusatéria, prosseguir na presidéncia do processo de conhecimento.

Posteriormente, com a Resolucéo 70/2012, a Central de Inquéritos € renomeada para Vara de Inquéritos
Policiais, com competéncia para"exercer o controle jurisdicional” dos inguéritos policiais "bem como
pecas informativas e outros feitos de natureza criminal prévios a acao penal” (artigo 8° 8 7°,1). No
ambito legislativo formal, as Varas de Inquéritos Policiais so inseridas na organizacdo e divisdo
judiciérias do Estado do Parand com aregrado artigo 254, d ek, daLei Estadual 14.277/2013.

Inicialmente, havia apenas uma Vara de Inquéritos Policiais em Curitiba/PR. Com o artigo 254, k, da L ei
Estadual 14.277/2013, determinou-se a criacdo da 22 Vara de Inquéritos Policiais, aqual foi instalada em
2013, nos termos da Portaria 1.279/2012. Contudo, com a Resolucéo 82/2013, a competénciada 12 e 22
Vara de Inquéritos Policiais passou a abranger ndo apenas o controle dos inquéritos policiais e pecas
informativas (artigo 8°, § 1°, I1), mas também o processo e julgamento de acdes penais e seus incidentes
(artigo 8°, 8 1°, I, a).

Em termos préticos, o ato normativo extinguiu a separacdo entre o juiz dafase deinvestigacéo e o juiz
do processo. A reparticdo de competéncias € retomada, no plano formal, com a Resolucéo 197/2018, que
inseriu aregrado artigo 139-A, na Resolucdo 93/2012, novamente contemplando a competénciada 1?2 e
23V aras de Inquéritos Policiais exclusivamente para exercer o controle jurisdicional sobre inquéritos
policiais e demais pegas informativas (caput), prevendo-se ainda que, "oferecida a dendncia, os
inquéritos policiais seréo remetidos a Vara Criminal para a qual constou a prévia distribuicao” (8 29).
Em termos préticos, porém, ainda ndo se retomou a reparticdo de competéncias, dado que aregrado
artigo 9°, da Resolucéo 197/2018, prevé a suspensdo da eficacia do artigo 139-A "engquanto ndo
instaladas as 12 e 22 Varas de Inquéritos Policiais"

Ainda que tais experiéncias, de Sao Paulo e Curitiba, evidenciem a separacdo entre o juiz dafase de
investigacao e o juiz da fase processual, servem elas para demonstrar qgue — diferentemente do que
sugere o Min. Dias Toffoli — a simples reparticao de competéncias jurisdicionais, inseridas no ambito
de um modelo inquisitorial, quase nada contribuem para a democratizacéo processua penal. Mais do que
isso, a simples separacéo ndo equivale afigura do juiz das garantias, que deve ser pensado ndo apenas a
partir de um critério topogréfico, mas em um critério sistémico, vale dizer, dentro daldgica maior que
rege o sistema acusatério e seus consectarios de publicidade, oralidade e vedac&o dainiciativa de oficio
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dojuiz.

A experiéncia da reparticéo de competéncias entre o juiz dainvestigacdo e o juiz do processo, havidaem
casos pontuais no Brasil, ndo se equipara afigura do juiz das garantias por inimeros fundamentos.

Em primeiro lugar, pois 0 modelo de investigacéo preliminar segue baseado no inquérito policial ou nos
procedimentos administrativos conduzidos pelo 6rgédo do Ministério Publico, sendo os atos
investigativos realizados de forma eminentemente sigilosa (artigo 20, do CPP) e escrita (artigo 9°, do
CPP), sem qualquer intervencéo da defesa ou participacdo do investigado, que segue sendo pensado
COmo mero objeto da investigacao.

Nunca houve, na sistematica do CPP/1941 a possibilidade de participacao dialética e contraditoria do
investigado na formacao dos atos investigativos, limitando-se a sua atuacéo, no mais das vezes, ao
conhecimento dos atos investigativos, apos formalizados nos autos escriturados do inquérito, e a
possibilidade de ser interrogado (ou permanecer em siléncio) no interrogatorio extrajudicial.

Mais do que isso, areferida reparticdo de competéncias nunca vei o acompanhada de regra especificaa
vedar ainiciativa probatéria de oficio do juiz dafase investigativa. Ao revés, aregrado artigo 156, |, do
CPP — fruto dareforma parcial promovidapelaLei 11.690/2008 — faculta ao juiz, de oficio, "
ordenar, mesmo antes de iniciada a agdo penal, a producéo antecipada de provas consideradas
urgentes e relevantes, observando a necessidade, adequacéo e proporcionalidade da medida”.

Assim, o juiz dafase deinvestigacéo, ao ter a prerrogativa de ordenar diligéncias investigativas de
oficio, atua como verdadeiro auxiliar — ou mesmo protagonista— dos 6rgdos de investigacao,
colaborando ativamente com a producéo de el ementos de conhecimento que, posteriormente, podem ser
utilizados na formagdo da opinio delicti do 6rgéo de acusacdo, bem como em eventual juizo positivo de
admissibilidade dainicial. Tem-se aqui um verdadeiro juiz investigador e ndo um juiz das garantias.

Mais do que isso, a deturpacdo das funcdes do juiz dafase investigativa e a demasiada aproximagao e
auxilio aos 6rgdos de investigacao contribuem para que a funcéo de garantidor dos direitos do cidadéo
investigado, em sistemas inquisitoriais, possa se converter em mera chancela de requerimentos dos
orgéaos de investigacdo ou até mesmo em instancia jurisdicional de ratificacdo de diligéncias de
constitucionalidade e legalidade duvidosas.

Isso sem descurar para o fato de que a almejada maximizacéao daimparciaidade do juiz dafase
processual, que em model 0s acusatérios ndo tem contato direto com os elementos informativos
produzidos na fase investigativa, € fortemente reduzida— sendo anulada— com a previsao do artigo
12, do CPP, de acordo com aqual "o inquérito policial acompanhara a dendiincia ou queixa, sempre que
servir de base a uma ou outra".
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A originalidade cognitiva do juiz do processo, havida em model os acusatorios, € impossivel no sistema
inquisitorio, mesmo quando promovida a reparticdo de competéncias, dado que absol utamente todos os
elementos produzidos nafase investigativa, perante o juiz do inquérito, sdo amplamente cognosciveis
pelo juiz dafase processual, ante ainexisténcia de regra que preveja a exclusdo fisica dos autos do
inquérito policial, apds o juizo positivo de admissibilidade da acusacéo pelo juiz das garantias.

Em outras palavras, mesmo que 0 juizo de admissibilidade da acusacéo sejarealizado pelo juiz dafase
investigativa, havera contaminac&o do juiz do processo pel os atos investigativos se estes seguirem
encartados nos autos do processo.
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